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ATA NÚMERO Nº 79 

Assembleia Geral - Parte 1 

17 de setembro de 2024 

 Sala da Assembleia Plenária da Coletividade Territorial da 

Guiana Francesa (CTG) | Híbrida 

14:00 às 17:30 (hora local) | INT: PT, FR, ESP, ENG 

 

 

1. Introdução. Natureza da reunião 

A Assembleia Geral do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas 

(CCRUP) reuniu-se, em formato híbrido, na Sala da Assembleia Plenária da Coletividade 

Territorial da Guiana Francesa (CTG), às catorze horas do dia dezassete de setembro de 

dois mil e vinte e quatro. 

 

2. Sessão de boas-vindas do Presidente da Assembleia Geral - Presidente 

da Assembleia Geral (SYPAGUA) – Sr. François Herman 

 

O Sr. François Herman (Syndicat des Producteurs Aquacoles de Guadeloupe e 

Presidente da Assembleia Geral) deu as boas-vindas aos representantes do Parlamento 

Europeu, Comissão dos Estados de França, Portugal e Espanha, Presidente da Guiana, 

Membros da CCRUP, Observadores e Participantes convidados. 

Mencionou que cada encontro é uma ocasião única para reforçar os laços e partilhar 

experiências. Referiu a necessidade de se fazer um esforço para visitar os territórios e 

conhecer as realidades especificas que são diferentes da União Europeia continental. Cada 

um dos territórios tem a sua identidade, mas partilham problemas comuns: o afastamento 

do continente, o sentimento de serem esquecidos, ferramentas de financiamento pouco 

adaptadas às realidades do terreno, tamanhos dos territórios e mercados locais são 

limitados, sobrecustos de produção no contexto de mercado mundializado e as fileiras de 

pesca e aquacultura envelhecidas com falta de atratividade para a juventude que faz parte 

da identidade e cultura local. 
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No entanto, partilham os mesmos objetivos e desafios de diversificação da 

economia local seguindo os princípios da economia circular para desenvolver fileiras de 

pesca e aquacultura mais sustentáveis, resilientes, com respeito pela biodiversidade, 

renovação das frotas e apoio à aquacultura que tem um atraso significativo em alguns 

territórios, aumentar capacidade de resiliência valorizando recursos e potenciais locais.  

Se a Europa é uma sorte para as RUP, as RUP são uma sorte para a Europa. A ZEE 

francesa é 97%, representada pelas ZEE’s do ultramar francês. Devido às RUP’s, a Europa 

está presente um pouco por todo o lado. Referiu não saber se algum dia terão meios 

parecidos com os do continente para desenvolver a economia marítima que é o principal 

potencial, mas é subestimado.  

Questionou a possibilidade de ver em Mayote, Guiana ou Antilhas infraestruturas 

que permitam exercer o trabalho em condições justas e com padrões europeus. 

Realçou o desejo de aumentar a participação no crescimento europeu, mas isso só 

seria possível com atenção e esforço especial. Se lhes forem dados os meios, poderão ser 

incubadores em matéria de inovação, investigação, e desenvolvimentos adaptados aos 

territórios. Salientou, igualmente, a vontade de serem uma força de proposta de 

recomendações enviadas para a Comissão Europeia que são sempre justificadas e 

pertinentes. 

 Antes de concluir relembrou o conteúdo da agenda com a participação de Charlina 

Vitcheva, Diretora dos Assuntos Marítimos e da Pesca da Comissão, Gabriel Serville, 

Presidente da Coletividade Territorial da Guiana, Younous Omarjee, defensor do ultramar 

e a Diretora da Agência Europeia de Controlo das Pescas, Susan Steele. Referiu ainda que 

o Presidente do Comitê Regional do Comité das Pescas Regional disse em 2012 a pesca 

ilegal representava uma tonelagem 3 vezes superior à pesca legal. Recentemente a 

reactualização deste relatório concluiu que o volume da pesca ilegal se multiplicou por 2 

e hoje representa 6 vezes o da pesca legal colocando o recurso em perigo. 

Após a pausa para o café seria dada a palavra aos representantes dos Estados: Eric 

Banel, Diretor Geral das Pescas e da aquacultura para as RUP francesas, Secretária da 

Pesca de Portugal, Cláudia Monteiro de Aguiar, para as Ilhas Canárias, Gonzalo Delgado, 

do Secretariado-Geral das Pescas do Atlântico, e Capitão Luís da Costa Cabral, 

coordenador adjunto do Centro Atlântico.  

No dia seguinte teriam lugar as visitas de terreno de campo e à tarde as eleições dos 

https://www.ccrup.eu/wp-content/uploads/2024/09/AgendaAG_17set24_Parte1_PT_GF.docx-3.pdf
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Presidentes e Vice-Presidentes da Assembleia Geral, Comité Executivo, Comité de 

Coordenação e Conselho Fiscal para os próximos 4 anos. Os diferentes grupos de trabalho 

teriam reunião na quinta e na sexta seguintes. Na última recomendação foi solicitado para 

não se falasse demasiado rápido por respeito aos intérpretes e indicado que a sessão seria 

filmada e gravada para realização das respetivas atas. Declarou aberta a quinta Assembleia 

Geral do CCRUP antecedido de um agradecimento aos mais diversos intervenientes na 

reunião. 

 

3. Abertura da reunião: Diretora Geral dos Assuntos Marítimos e Pescas 

da Comissão Europeia - Diretora Geral dos Assuntos Marítimos e Pescas da 

Comissão Europeia - Sra. Charlina Vitcheva; 

 

Agradeceu a organização do evento para as regiões ultraperiféricas e afirmou que o 

ano de 2024 seria essencial com as recentes eleições no Parlamento Europeu e a criação 

de uma nova Comissão cujo próximo mandato será crucial para o futuro das pescas, 

aquicultura e economia azul de modo geral na União Europeia para que sejam tomadas as 

ações necessárias e atempadas para um oceano saudável e produtivo. Referiu que os 

esforços e atenções vão também para a elaboração de um novo Pacto para os oceanos, 

conforme anunciado pela Presidente Von der Leyen, para a avaliação da política Comum 

das Pescas e preparação do próximo quadro financeiro plurianual.  

Indicou que até ao presente foram recebidos mais de 50 aconselhamentos, notas e 

recomendações desde a criação do Conselho Consultivo e que a experiência que as partes 

têm no terreno e no mar é crucial para a elaboração de políticas sólidas. O facto de um 

dos temas centrais da Assembleia Geral do presente ano ser o controlo das pescas é 

fundamental para assegurar uma pesca sustentável e condições equitativas entre os 

operadores. O novo regulamento relativo ao controlo das pescas entrou em vigor em 

janeiro do corrente ano e com a sua revisão pretende-se colmatar as lacunas da Política 

Comum de Pescas. Querem assim modernizar as atividades de controle, simplificar a 

legislação e controlar as capturas através de tecnologias digitais e de automatização. Ao 

mesmo tempo garantir condições de concorrência equitativas entre os pescadores. O novo 

sistema de controlo visa para melhorar a disponibilidade, fiabilidade, exaustividade dos 

dados da pesca, sobretudo dados sobre as capturas, e facilitar o intercâmbio e a partilha 
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de informações. As novas regras aumentarão a igualdade de condições para todas as frotas 

também nas regiões ultraperiféricas. Sabem que estas regiões são vulneráveis ao impacto 

da pesca ilegal, não declarada e não regulamentada. A pesca INN prejudica as economias 

locais, ameaça a segurança alimentar e esgota as unidades populacionais de peixe, pondo 

em risco os meios de subsistência das comunidades costeiras.  

Outro dos temas fundamentais para as regiões ultraperiféricas são as organizações 

regionais de gestão de pescas cruciais para estabelecer uma disciplina e ordem comuns 

para utilização. sustentável e proteção dos recursos marinhos.  

A Comissão representa os interesses das regiões ultraperiféricas nas organizações 

regionais gestões da pesca assegurando que os desafios e prioridades específicos sejam 

tidos em conta nas decisões internacionais de gestão das pescas.  

A União Europeia é o mais forte defensor do reforço das ORGPs na luta contra a 

pesca INN pela aplicação da regulamentação Internacional da promoção de práticas de 

pesca sustentáveis e da cooperação entre países. Quanto aos acordos de parceria no 

domínio da pesca sustentável são sempre tidos em conta os interesses destas regiões na 

negociação com países parceiros, como por exemplo os desembarques nas Ilhas Canárias 

e as possibilidades de pesca para a ilha da Reunião no Oceano Índico. 

Partilhou que no que refere à avaliação das Políticas Comuns da Pesca estão a 

considerar as APPS como parte integrante da mesma para garantir a adaptação às 

realidades e ao futuro. 

Apesar de não fazer parte da ordem de trabalhos, abordou o tema das ajudas estatais 

à renovação de frotas que terá em outubro uma alteração ao regulamento de “minimis” 

relativo às pescas para permitir apenas aos navios de pequena escala das regiões 

ultraperiféricas, a concessão de auxílios estatais para a sua renovação (trata-se de uma 

derrogação apenas para as regiões ultraperiféricas). Foi conseguido não pôr em causa o 

equilíbrio entre capacidade de pesca e as possibilidades de pesca para vários segmentos 

de frota artesanal em 3 regiões ultraperiféricas francesas e na Madeira. Em maio último, 

a Comissão adotou um suplemento às orientações para avaliação do equilíbrio entre a 

capacidade de pesca e a possibilidade de oportunidades de forma a ajustá-lo às 

especificidades das frotas de pequena escala nas regiões ultraperiféricas.  

Foi, igualmente, reforçado o trabalho com o Comité Científico, Técnico e 

Económico da Pesca, o CCTEP para a avaliação do equilíbrio nas RUP.  
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Salientou a importância de se dispor de dados suficientes para demonstrar o 

equilíbrio da frota não só essencial para otimizar a gestão das pescas e salvaguardar os 

recursos marinhos, mas também dando acesso a investimentos do Fundo Europeu, dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas e Aquicultura que podem reforçar a estabilidade e a 

competitividade do setor das pescas. Encorajou todos Estados Membros e regiões 

ultraperiféricas a utilizarem estes fundos da União Europeia de forma plena e correta e a 

ter em conta as recomendações do CCTEP para melhorar a recolha de dados nas RUP. 

 

4. Intervenção do Membro do Parlamento Europeu - Sr. Younous 

Omarjee 

 

Começou a sua intervenção por saudar os participantes. 

Referiu que a Guiana tem uma ZEE de 126.000 quilómetros quadrados e um 

potencial haliêutico incomparável e único. E um grande potencial pelas mais de 200 

espécies de peixe que representam uma verdadeira oportunidade económica. Relembrou 

que em 2023 apenas 5 navios estiveram ativos na pesca do camarão e capturaram apenas 

152 toneladas em 2022. A pesca no mar permitiu o desembarque de 1 tonelada de pargo 

vermelho com 45 licenças atribuídas aos pescadores da Venezuela para este tipo de 

captura. A pesca costeira também tem 122 barcos com licenças europeias e exploração de 

peixe branco com desembarques de 1950 toneladas em 2022, através de diferentes tipos 

de redes. Dos 44 armadores que têm, 6 viajam nos barcos e 38 trabalham em terra. Com 

238 marinheiros ativos, 84% são de origem estrangeira (brasileiros e da outra Guiana país 

vizinho). A pesca fluvial, embora não regulamentada, tem um papel fundamental para as 

comunidades do interior e oferece um recurso alimentar crucial para as a populações 

ameríndias e busquimanas. Têm desafios múltiplos como o envelhecimento da frota com 

uma média de idade dos barcos acima dos 15 anos, as condições de trabalho precárias que 

tornam a profissão dos pescadores cada vez mais difícil. Os marinheiros navegam com 

condições de sanitárias alarmantes com proliferação de sargaço que prejudicam os 

rendimentos. Na última plenária, adotaram um regime de ajuda de “minimis” para 

aquisição de navios de pesca de menos de 12 metros para favorecer a compra de barcos 

modernos e com condições de garantia de segurança, com o apoio do Estado e da 

Comissão Europeia, no âmbito de um programa cofinanciado. Querem encorajar a 
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formação dos jovens com implementação de uma formação profissional marítima e 

também com o apoio financeiro de 106.000 EUR para trabalhar neste desafio. O futuro 

está a escurecer por 2 razões principais: a questão das normas nacionais e europeias 

inadaptadas e a questão da pesca e a INN não declarada e não regulamentada.  

Informou que segundo o artigo 5 da Constituição francesa o Presidente da República 

garante a Independência Nacional e a integridade do território, incluindo a sua zona 

económica exclusiva. Assim, a pesca INN tem a ver com uma questão da soberania 

nacional. Existe ainda a exploração ilegal de ouro. Os navios estrangeiros não têm nada a 

fazer nas águas da Guiana e não podem pescar porque esgotam os recursos. Pensa que 

devem construir uma Guiana em que a pesca não seja apenas um meio de subsistência, 

mas um vetor de desenvolvimento sustentável e identidade cultural partilhada. 

 

5. O papel da EFCA no controlo da pesca Ilegal, Não declarada e Não 

regulamentada, nas águas das Regiões Ultraperiféricas – Atualização - Diretora 

Executiva da Agência Europeia de Controlo das Pescas – Diretora Executiva da 

Agência Europeia de Controlo das Pescas – Sra. Susan Steele; 

 

Foi dito que a agência de controle das pescas trabalha para promover os padrões 

mais altos e controlo, inspeção e vigilância segundo a política comum das pescas, 

apoiando no trabalho para promover o cumprimento para que todos os pescadores seja de 

que lado estiverem na Europa sejam tratados com a mesma aplicação das regras. Na 

programação plurianual a partir do corrente ano e até 2028 trabalharão 4 áreas principais: 

a coordenação operacional, o apoio à cooperação, a cooperação da guarda costeira da 

União Europeia e a dimensão internacional. Existe também essa cooperação que é 

responsável pela governação da Agência Europeia de Controlo das Pescas e tem no 

Conselho Administrativo 26 Estados Membros, 6 Comissões, um país no Parlamento 

Europeu sem voto e um membro do Conselho Consultivo, e 11 conselhos consultivos 

representados que são os ouvidos e olhos no terreno. Os Estados membros são 

responsáveis pelas atividades nas próprias águas e territórios e também são responsáveis 

pelos navios com as suas bandeiras. A Comissão Europeia é responsável pela formulação 

das políticas e verificação da implementação dessas políticas. Em 2023, foram 

coordenadas inspeções desde o Círculo Polar Ártico até ao Mar Mediterrâneo, incluindo 
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as Regiões Ultraperiféricas. No total, foram coordenadas cerca de 45.000 inspeções, tendo 

sido detetadas mais de 4.000 infrações aos regulamentos. Cada plano de execução 

conjunto envolve mais do que um Estado-Membro, em regiões específicas consideradas 

prioritárias pelos Estados-Membros e pela Comissão Europeia. Nesse trabalho conjunto 

fazem a avaliação dos riscos, implementação da campanha anual completa com navios e 

a avaliação anual da Agência para garantir que aprendem e melhoram o planeamento 

futuro, e que têm uns bons resultados. Outro domínio tem a ver com a formação e 

atividades associadas para os Estados Membros, os inspetores, e Centro de Monitorização. 

Todos os inspetores têm de ser formados seguindo os mesmos padrões, tem de haver 

alinhamento progressivo dos cursos de formação e traduzem para outras línguas na 

plataforma de aprendizagem online. Existem 26 eventos para inspetores europeus e 

funcionários públicos, 19 para inspetores não europeus, quase 1.500 dos usuários estão 

ativos na Plataforma de aprendizagem e mais de 2.500 funcionários públicos beneficiaram 

dessas atividades de formação. Têm meios privilegiados: 3 navios (Ocean Gardian, Ocean 

Proptector e Ocean Sentinel), aviões pilotados remotamente em 2 desses navios e um 

avião de longo alcance. No que se refere à dimensão internacional contribuem para o 

controlo das pescas, dão assistência à União Europeia, também a países terceiros e a 

apoiam a Comissão em matéria e no domínio da luta contra a pesca INN.  

O trabalho no âmbito internacional baseava-se inteiramente no regulamento da 

Política Comum das Pescas e no regulamento da AECP. Relativamente aos objetivos 

relacionados com a pesca INDNR, prestava-se assistência técnica à Comissão Europeia. 

Quanto aos projetos internacionais o nome tem vindo a mudar. O programa do 

oceano sustentável da África Ocidental (WASOP) tem apoio à implementação de correção 

posicional e dos movimentos regional de monitorização de controlo e de vigilância e 

cooperação. Também apoia as atividades de capacitação, incluindo reforços nacional e 

jurídico e formação. E também têm o programa sustentável do oceano indico central que 

vai ter início na primeira metade de 2025. Uma área chave é a observação da terra onde 

têm alguns pedidos para esta área podem mandar as imagens necessárias para controlo 

das pescas, evitar a duplicação e assegurar o bom uso dos serviços disponíveis, integração 

operacional e análise reforçada. 

Trabalham, igualmente, em matéria de cooperação com a guarda costeira da União 

Europeia conjuntamente e partilhando recursos, principalmente na implementação do 
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controlo pesqueiro. 

Com um novo regulamento de controlo a Agência Europeia garante novos poderes 

aos seus inspetores nas águas europeias, incluindo a dimensão externa no seu objetivo, 

aumenta as funções no contexto da inovação, liberta potenciais fontes de financiamento e 

inclui o Parlamento Europeu como membro sem voto do Conselho de Direção. 

Atualmente, têm planos de desenvolvimento conjuntos em redor das Canárias, Açores e 

Madeira para o atum e espécies sujeitas a obrigações desembarque. Nos Açores e na 

Madeira fizeram 16 inspeções e em 2023 fizeram 10 voos de patrulha. Para 2024 planeiam 

fazer 5 patrulhas. 

Explicou que, no Oceano Índico, tinham um plano com Espanha, Itália, França para 

as inspeções nos portos com equipas conjuntas para tratar dos desembarques de atuns 

tropicais. Não existe um mandato que permita atuar nas áreas da Guadalupe, Martinica, 

Guiana Francesa e São Martinho. Na parte da cooperação regional com as RUP, têm 

prestado formação para os inspetores envolvidos, apoiado a Comissão na implementação 

das medidas de controlo e a cooperar com ECOFISH em formação no domínio da 

certificação de capturas e luta contra a pesca INN. Novas tecnologias de observação da 

terra com acesso ao controlo e às ferramentas de inspeção a partir de imagens de satélite. 

Em 2023, entregaram quase 1.396 imagens de radar e 51 imagens de resolução ótica. A 

cobertura rotineira é precisa para áreas específicas de interesse no Oceano Índico dando 

suporte às autoridades francesas. 

O François Herman abriu o espaço para uma sessão de perguntas e respostas antes 

da pausa para o café.  

A Sra. Anne-France Mattlet (Europêche) interveio sobre o plano de controlo das 

regiões fora da União Europeia, questionando se seria possível realizar campanhas de 

controlo em alto mar nas zonas extracomunitárias da IOTC e da ICCAT. 

A Sra. Susan Steele afirmou que na avaliação rigorosa de riscos todas as 

considerações são levadas em conta. O exemplo do Oceano Indico envolve equipas da 

Comissão da Agência Europeia, França, Itália e Espanha que fazem parte do plano 

conjunto. São 3 dias de reunião para tratar de todos os setores das frotas e cada um dos 

pormenores das marcas desses 3 tipos de tunídeos no Oceano Índico. E dentro desse 

trabalho tudo está a ser tido em conta. E essas relações de risco são fundamentais para o 

sucesso. Nessa avaliação de riscos, tudo é levado em consideração e revelou estarem a 
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tentar fazer a maior diferença. 

Tomou a palavra o Sr. Laurent Kelle (WWF Guyane) questionando a Sra. Susan 

Steele sobre o que realmente levou a sua organização a tomar a decisão de os outros mares 

europeus não fazerem parte da intervenção operacional e quais são as fases para terem 

esse mandato de intervenção junto das RUP. 

A Senhora Susan Steele indicou que, quando era apresentado um pedido à 

Comissão, a solicitação formulada por um Estado-Membro era adaptada especificamente 

às necessidades da sua localização, e que o mesmo processo de adaptação se aplicava às 

Regiões Ultraperiféricas. Quando havia uma decisão da Comissão, tinham de estudá-la 

detalhadamente para organizar um plano conjunto de execução para apoiar os Estados-

Membros envolvidos na sua área, e que quando tivessem os recursos, teriam todo o gosto 

em ajudar.  

O Sr. Eric Banel referiu não ser normal que a ação da Agência não seja possível em 

zonas que são da União Europeia, portanto, não poderão montar operações conjuntas por 

estarem sozinhos nesta zona. Sugeriu uma proposta de recomendação para mudar essas 

regras para que o conjunto das regiões ultraperiféricas possam ser objeto de uma ação da 

Agência que pode ser operacional com meios pesados, mas também uma intervenção com 

inspetores formados que visitariam esses territórios. 

O Sr. Jonathan Marrero pediu a palavra para desafiar os governos para resolver estas 

questões. Salientou a da questão da renovação das frotas e os parâmetros em que são 

medidos o equilíbrio. E o resultado fosse diretamente proporcional a que as regiões 

ultraperiféricas pudessem renovar as suas frotas ou não. A maior parte das regiões 

ultraperiféricas não podem dar os dados necessários para garantir ou demonstrar esse 

equilíbrio, não quer dizer que não estejam em equilíbrio, mas não têm capacidade para 

provar isso. Agradeceu a possibilidade dos fundos “minimis “para poderem optar pela 

renovação das frotas das regiões ultraperiféricas porque isso é fundamental. 

Desde que tiveram conhecimento do problema da Guiana Francesa em relação à 

pesca ilegal ficaram sensibilizados porque é uma realidade que a maior parte das reuniões 

não tem. A pesca ilegal abrange 1,6% da pesca legal e legítima. Tanto o setor como a 

Comissão Europeia e Estados Membros deveriam tentar que estes números diminuam 

porque os recursos que estão a ser explorados pela pesca ilegal deveriam chegar à 

comunidade local para que esta se possa desenvolver e ser uma fonte mais rica de receitas 
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para a região e para a Europa.  

Interveio a Sra. Mercedes Garcia (Asociación Tinerfeña de Amigos de la 

Naturaleza)  que afirmou pensar que para controlar a partir da União Europeia era 

necessário um mandato do Estado Membro, por exemplo, que a França teria de enviar um 

mandato para que a Comissão Europeia pudesse transmitir esse mandato ao território, e 

questionou se fazem tratados com terceiros países pedindo esclarecimentos para perceber 

como funciona. Por outro lado, pediu esclarecimentos sobre o controle através de meios 

terrestres, através de imagens de satélite, em que a situação dada pelos barcos não coincide 

com as imagens do satélite.  

Em resposta, a Sra. Susan Steele clarificou que em relação ao mandato, 

normalmente, requer mais de um Estado membro. O controlo de pescas é uma questão 

para o Estado Membro, mas o peixe não fica nas águas específicas de um Estado Membro. 

Assim, é necessário o mesmo controlo de pescas quando há vários países envolvidos. Os 

países solicitam à Agência de Controlo de Pescas Europeia que emita um mandato para 

tal seja no mar Báltico ou outro. Têm planos conjuntos no Oceano Índico, com a França, 

Espanha e Itália. Na Guiana, apenas existe pescas francesas e por isso precisam discutir 

com a Comissão como proceder. No que respeita às outras RUP existem frotas com mais 

de um Estado Membro, 2 ou 3 Estados Membros e neste caso é mais fácil ter planos 

conjuntos de intervenção. Em algumas áreas, como a Guiana Francesa não existem outros 

navios da União Europeia e é por isso que não têm um mandato nesta área. Na União 

Europeia e nos parceiros europeus existe uma tolerância zero em relação à pesca INN. É 

necessário apoiar os pescadores locais contra a pesca ilegal e é aí que se tem trabalhado 

em conjunto.  

Tomou a palavra o representante do Comité Regional das Pescas, questionando se 

para mais de 2 Membros que peçam a intervenção da Europa a utilização do artigo 349 

não poderia ser uma solução para pedir uma força maior para proteger a Guiana e a 

Europa. 

Respondendo à questão colocada, a Sra. Susan Steele afirmou que existem muitas 

possibilidades e soluções, e que após a visita irão debater a questão com a Comissão, 

colegas de trabalho e administração francesa. 
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6. O controlo da pesca Ilegal, Não declarada e Não regulamentada nas 

águas das Regiões Ultraperiféricas Francesas – Diretor Geral das Pescas e 

Aquicultura de França – Diretor-Geral das Pescas e Aquicultura de França  Sr. Eric 

Banel. 

 

Referiu estas reuniões são úteis para transmitir as mensagens, construir posições e 

fazer evoluir a regulamentação e as normas europeias. Que o CCRUP é uma câmara de 

amplificação e um vetor de influência junto da Comissão para fazer ouvir a voz das 

reuniões das regiões ultraperiféricas. O tema principal é o da pesca ilícita. O relatório, que 

tinha sido entregue no dia anterior, e que já tinha sido pedido há um ano e meio tinham 

concluído uma Convenção com vários participantes para lançar um estudo sobre o estado 

da pesca ilícita na Costa da Guiana. Embora não seja muito surpreendente têm uma 

presença muito forte da pesca ilícita nestas águas apesar de serem europeias com uma 

duplicação do número e dos volumes, mas também um aumento muito importante do 

rendimento da pesca ilícita. Se o rendimento da pesca ilícita aumentou, também o 

rendimento da pesca legal diminuiu. Esta noção de rendimento é importante porque 

mostra que a ação deve ser operacional. Por um lado, a defesa das águas e da soberania, 

mas também na reconstrução das fileiras, na reconquista das águas pelos pescadores 

franceses europeus da Guiana. Atualmente, estão com 250 dias de mar, uma centena de 

dias de voos acima das águas com 240 queixas, um nível de infração que nunca tinha sido 

vista. Por isso quando têm uma queixa fazem uma operação de controlo e acabam por 

encontrar uma infração. Em vários aspetos, não é só o pescador, não tem autorização em 

saber se ele é legal, as condições de formação e sociais que não são respeitadas, para não 

falar nas condições ambientais do barco. Precisam uma de uma mobilização dos meios 

em Terra, no desembarque, na capacidade de destruir estes navios e as artes. Os serviços 

estão a identificar os pontos onde podem ser destruídos esses barcos para ter uma 

capacidade local. O aspeto repressivo e a parte judicial são muito importantes. A parte 

repressiva também tem a ver com a cooperação com a Interpol, com o conjunto dos 

parceiros para partilhar informações sobre a pesca ilícita. Desenvolvemos há dois anos e 

meio uma cooperação muito importante com a Interpol, com os Estados da região algumas 

vezes de forma voluntária e outras vezes não. A Interpol neste procedimento é suficiente 

para ter informações partilhadas, e ter uma boa cooperação internacional luta contra a 



 

12  

pesca ilícita. É necessária uma cooperação operacional com os Estados vizinhos. Sobre a 

competência da Comissão Europeia há uma competência exclusiva para assinar acordos 

com os Estados vizinhos. Devem poder deixar unidades operacionais de campo que 

possam trabalhar com as unidades dos países vizinhos e supõe ter a possibilidade de haver 

acordos operacionais de campo. São memorandos ou declarações de intenção de 

cooperação, mas seja qual for o nome, é necessário que a cooperação do serviço de 

controlo se possa fazer e que a Comissão deixe esta cooperação ser feita. 

O segundo ponto prende-se com a necessidade de unir a ação de estarmos juntos a 

nível europeu e mobilizar ferramentas as europeias. O primeiro ponto, já referido, será 

embarcar connosco as capacidades de controlo que a Agência desenvolve e os serviços 

europeus no seio da Comissão e implica ter um diálogo sobre a luta contra a pesca ilícita, 

integrado por todas as unidades da Comissão, seja qual for o Estado implicado. Quando 

assinam um acordo de pesca com o Estado, quando assinam um acordo de cooperação 

com o Estado, a luta contra a pesca ilícita deve ser mencionada e ser uma prioridade da 

ação. Fizeram uma operação de controlo no fim de semana anterior, na parte Oeste e irão 

fazer na parte Este no próximo fim de semana. Operações difíceis de levar a cabo pelos 

inspetores sobre os barcos que não cooperam. As pessoas são perigosas, às vezes estão 

armadas, portanto, as condições são muito hostis. Irão continuar a defender junto da 

Comissão para que a doutrina que impede a Agência de intervir nas águas da Guiana possa 

evoluir e, se calhar, podiam embarcar outros países por não estarem interessados nestas 

operações como as Canárias. Montar operações de permitissem que ao mesmo tempo, 

pudesse haver uma intervenção nas Canárias, atravessar o Atlântico e chegar até à Guiana 

para ter uma forte mobilização dos meios da Agência para as RUP. O último ponto da 

cooperação europeia no papel da Agência há uma capacidade dos Estados vizinhos e a 

Agência tem um papel interessante para também empoderar os países vizinhos das 

capacidades de controlo, nos meios, na formação dos inspetores. A cooperação 

Internacional, também é importante na luta contra a pesca ilícita materializa-se por 

acordos assinados pela França e outros Estados ali representados. Deve haver controlo 

pelo Estado do Porto, ou seja, qualquer navio de pesca ilícita deve chegar a um Porto. Este 

acordo tornou-se um tema da Conferência das Nações Unidas que terá lugar em Nice no 

próximo ano sobre os oceanos. Outra luta que têm na Organização Mundial do Comércio 

onde encontraram um acordo sobre as subvenções à pesca ilícita a qual representa muito 
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dinheiro.  Portanto, continuando com este assunto europeu sobre a proteção das tartarugas, 

os pescadores da Guiana comprometeram-se muito em relação à luta contra as capturas 

acidentais. As tartarugas têm dispositivos de limitação das capturas de acidentes (TED). 

O problema é que os pescadores mesmo os legais que trabalham nas águas da Guiana não 

trabalham com esses dispositivos, portanto, têm custos e ideias diferentes. Estes 

pescadores têm uma pegada ecológica diferente e ainda não se consegue implementar isso 

a nível Internacional. Não sabe porque é que a Europa não pode fazer isso quando um 

barco da Venezuela mesmo legal vem pescar nas águas internacionais e pesca tartarugas 

de forma inaceitável à vista do Direito Internacional Ambiental não é normal que depois 

entrem em concorrência com a nossa pesca legal. 

Quando se fala de pesca ilícita, fala-se de repressão. Na cooperação Internacional 

fala-se muito pouco da economia da fileira legal, mas este tema é tão importante como os 

outros, porque não vão conseguir lutar e a erradicar a pesca ilícita apenas quando houver 

uma reconquista das suas águas com pescadores legais, mas os pescadores legais 

diminuíram ao ponto em que acharam que pesca legal ia desaparecer neste território, mas 

voltou a nascer. Hoje têm dispositivos de renovação da frota dados às regiões 

ultraperiféricas. Podem ter barcos, navios, mas se não tiverem marinheiros, se tiverem de 

os trazer de outras zonas, a política não vai avançar. Hoje têm a possibilidade de estruturar 

a fileira e também têm ferramentas que permitem modernizar ferramentas e com formação 

para formar marinheiros locais. Quando tiverem mais barcos, mais marinheiros, vão poder 

ocupar o território. Esses marinheiros serão as sentinelas do mar e vão poder ajudar as 

forças de segurança e dizer se viram pesca ilegal. Na forma de luta contra pesca ilícita 

têm, por um lado, a repressão e a capacidade de assegurar a soberania e isso implica a 

presença da Europa. Precisam formar e renovar a fileira, e depois a cooperação a 

Internacional. Devem ser firmes sobre as posições, mas também estar abertos ao debate 

sempre que possível. 

 

 

 

 

 

 



 

14  

7. O controlo da Pesca Ilegal, Não declarada e Não regulamentada, nas 

águas das Regiões Ultraperiféricas Portuguesas – Secretária do Estado das Pescas 

de Portugal - Secretária do Estado das Pescas de Portugal - Dra. Claúdia Monteiro 

de Aguiar; 

 

Começou por cumprimentar todos os presentes e intervenientes e começou a sua 

intervenção referindo que a sustentabilidade das pescas é um dos pilares da fundamentais 

da política marítima da União Europeia querendo analisar a pressão crescente que possa 

existir devido à sobrepesca, mas também considerando as alterações climáticas. Querem 

trabalhar de forma incansável para que o setor das pescas seja uma atividade que possa 

ser realizada de forma responsável, respeitando os limites dos ecossistemas marinhos e 

protegendo a biodiversidade. Portugal está determinado em defender o modelo de pescas 

que proteja os recursos marinhos, mas também que tenha em consideração as várias 

comunidades costeiras que dependem deste setor para a sua subsistência. Liderar um 

caminho na implementação das práticas de pesca sustentável, assegurando que a 

exploração dos recursos do mar é feita de forma equilibrada de acordo com os 

compromissos europeus e internacionais. Combater a pesca ilegal exige uma cooperação 

robusta feita a nível nacional e regional, e orientada a nível Internacional. Portugal tem 

vindo a reforçar as suas capacidades de controlo e vigilância com uma particular atenção 

nas suas regiões ultraperiféricas, 2 regiões autónomas do país, os Açores e a Madeira. 

Apesar da sua importância estratégica e riqueza do ponto de vista de recursos marinhos 

enfrentam grandes desafios devido ao seu isolamento geográfico e a vastidão das águas 

que têm e devem proteger. 

  Sendo Portugal o Estado Membro guardião de uma das maiores zonas económicas 

exclusivas do mundo querem estar na linha da frente deste combate reforçando a 

capacidade de monitorização, fiscalização e controlo das atividades pesqueiras nas suas 

águas tendo particular atenção às regiões ultraperiféricas (Açores e da Madeira). Salientou 

que estas regiões profundamente ligadas ao mar e à atividade pesqueira têm uma grande 

biodiversidade nos seus mares sendo vulneráveis à pesca ilegal e sozinhas não teriam 

capacidade de enfrentar de forma eficaz todas as ameaças que a pesca ilegal representa. 

O Governo português tem investido de forma significativa no reforço das suas 

capacidades de controlo a nível nacional e regional, através do SIFICAP (sistema de 
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monitorização do controlo e vigilância) que reúne várias entidades como a Marinha, a 

Força Aérea, a Guarda Nacional Republicana e as autoridades regionais dos Açores e da 

Madeira. Este sistema tem informações de partilha em tempo real permitindo a 

coordenação das ações de fiscalização. Através desta cooperação já conseguiram 

identificar e intervir em vários casos de pesca ilegal nas suas águas e em embarcações 

estrangeiras. Portugal implementou medidas concretas para combater a pesca ilegal nesta 

zona económica exclusiva sendo uma delas o uso obrigatório do VMS, um sistema de 

monitorização nas embarcações para todas as que estão registadas, mas também aquelas 

que operam na zona económica exclusiva dos Açores. Também adotaram as medidas de 

Estado de Porto que tem como objetivo impedir que estas embarcações envolvidas na 

pesca ilegal tenham acesso aos portos portugueses. Por outro lado, têm promovido práticas 

de pesca sustentável, em particular nos Açores, incentivando métodos como a pesca de 

atum com vara e linha que têm menos impacto ambiental e minimizam a captura acidental. 

A pesca é fundamental e vital para o abastecimento alimentar, crescimento económico e 

biodiversidade. Este setor apoia mais de 40 milhões de empregos e em Portugal a pesca 

alimenta, do ponto de vista económico e social, as várias economias regionais e costeiras. 

Segundo o último relatório de 2022 sabem que 39 milhões de pessoas estavam diretamente 

envolvidas na pesca e na aquacultura e que estes empregos estão ligados à pesca de 

pequena escala sendo um setor fundamental que deve ser apoiado dentro da 

sustentabilidade, mas também no combate à pesca ilegal. Em 2020, as famílias 

portuguesas gastaram mais de quase 4 milhões de euros em peixe (um aumento 

significativo em relação ao ano anterior) sendo os portugueses quem consome mais peixe 

na média da União Europeia. A pesca ilegal não controlada representa uma ameaça à 

sustentabilidade e prejudica a conservação e gestão das pescas acabando por impor custos 

adicionais aos pescadores, representando perdas económicas significativas. Não querem 

que atinja e esgote os recursos haliêuticos e que permita também ameaçar a biodiversidade 

marinha, perturbando todos os ecossistemas e que pode acabar por influenciar a segurança 

alimentar. Querem liderar o reforço da coordenação entre as entidades que pertencem a 

estes sistemas de vigilância e de controlo, cooperar com os organismos da União 

Europeia, cooperar com a EFCA, com os vários países, com as entidades ligadas à 

veterinária, parte fiscal e aduaneira e segurança alimentar fazendo uma gestão eficiente e 

eficaz dos recursos. A título de bom exemplo, numa das regiões ultraperiféricas dos 
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Açores, o acompanhamento realizado pela inspeção regional de pescas detetou a sul da 

Ilha Das Flores 16 embarcações supostamente da República Popular da China, que foram 

identificadas em plataformas públicas como embarcações de pesca. Foi iniciada uma 

investigação rápida, dado que os navios não eram visíveis nos sistemas nacionais das 

Direções Gerais e no apoio da EFCA e da EMSA (Agência Europeia de Segurança 

Marítima). O comando naval foi acionado, contatada a força aérea e a EMSA, e para obter 

imagens satélites foram mobilizados para o local meios aéreos e navais que monitorizaram 

toda a área dos Açores durante cerca de 7 horas tendo esta cooperação permitido 

identificar que não havia navios. Foi confirmada uma suspeita de falsificação do AIS e 

notificada a Autoridade Nacional para estas comunicações. Esta cooperação entre o 

Estado Membro e neste caso, as regiões autónomas e as regiões ultraperiféricas, tem-se 

manifestado como uma ferramenta fulcral de apoio e combate à pesca ilegal e devem ser 

modelos a seguir. 

 

8. O controlo da pesca Ilegal, Não declarada e Não regulamentada nas 

águas das Canárias – Secretária-geral da Pesca (não pode estar presente) - 

Secretaria Geral da Pesca - Sr. Gonzalo Delgado; 

 

Apresentou as principais medidas que um Estado pode estabelecer em relação à luta 

contra a pesca ilegal. Em Espanha, têm principais linhas de ação como Estado de Pavilhão 

e as medidas que o Estado pode levar a cabo como Estado costeiro como os serviços de 

inspeção de pesca marítima com uma equipa de 200 inspetores. Têm as aeronaves que se 

destacam e os meios marítimos com 3 patrulheiros que não são ligeiros e 7 ligeiros. Têm, 

igualmente, meios aéreos, aeronaves, helicópteros e drones que utilizam na luta contra a 

pesca ilegal. Quanto às medidas que levam a cabo como Estado do Porto na aplicação do 

acordo de medidas do Porto, da FAO e de inspeção e controle. É importante mencionar 

as ações como estado de mercado no controle das importações que é a principal via de 

entrada do peixe ilegal. Indicou os principais quadros normativos com os quais lidam em 

medidas com Estado, que é o responsável do Porto, como o acordo do FAO e o 

regulamento 1005/2008. As embarcações de captura é preciso ter em conta aqueles que 

têm capacidade de transportar o peixe, os Reefers porque é importante haver controlo da 

inspeção destes meios de transporte e de qualquer outro de importação como os 
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contentores ou os próprios aviões que transportam. Em relação à lista de portos têm 30 

portos designados para serviços portuários, 4 dos quais nas Canárias, 2 nas Palmas e em 

Tenerife, onde também podem levar a cabo a descarga. No secretariado geral das pescas, 

e para levar a cabo o controlo dos acessos de terceiros aos portos das Canárias têm um 

sistema eletrónico integrado para o controlo da pesca onde os operadores fazem os 

pedidos de acesso, desembarque e importação. Isto permite ao Governo espanhol fazer a 

verificação da documentação, integrando o sistema de alerta automático, que permite uma 

troca destas informações e autorizações, transmitidas aos operadores e às autoridades que 

intervêm nestas atividades sejam portuárias ou serviços de alfândega. Salientou que um 

dos maiores problemas que têm nas Canárias para embarcações de países terceiros é o 

requerimento normativo do regulamento comunitário em que é necessário fazer uma 

notificação prévia com 3 dias úteis antes da entrada no Porto sendo um problema para o 

setor sobretudo os Reefers fazem o transporte. Próximo das Canárias está a Costa Africana 

e muitas das embarcações vêm desses portos com destino a Palmas, nas Grand Canárias 

para fazer serviços de abastecimento e reparação, sendo difícil e complexo fazer uma 

notificação prévia de 3 dias úteis. Têm dados específicos do ano passado da atividade do 

Porto de Las Palmas de embarcações de países terceiros como o número de acessos, 

acessos aos serviços portuários, o desembarque direto e temos o desembarque dos 

contentores. Em relação aos portos de Tenerife, Arrecife e Puerto del Rosário os dados de 

acesso foram de serviços portuários. Apresentou dados específicos de embarque por 

espécie em Las Palmas como tubarão azul, a maior parte dos desembarques neste Porto, 

quase todos oriundos da frota Palangreira do Japão que faz a sua faina naquela zona 

africana. Também utilizam o mar Atlântico Norte e, sobretudo, descarregam rabilho no 

Porto de Las Palmas para diretamente reexportá-lo, introduzir em contentores e fazer 

exportação para outros países. A nível de inspeções no ano passado, no Porto de Las 

Palmas, tiveram 2 embarcações que entraram no porto sem pavilhão e tiveram de lhes 

apreender as capturas e as artes. A troca automática de informação é um dos objetivos 

principais da FAO. A inspeção de qualquer meio de transporte tem de ser levada a cabo e 

é feita a pesagem para verificar se no desembarque da importação tudo está conforme. 

Introduziram a análise genética das espécies no certificado de captura que tem de ser 

apresentado antes de importar os produtos pesqueiros. O sistema eletrónico e digital é 

utilizado automaticamente em todos os pedidos. Irá haver uma alteração no Regulamento 
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1005 com o novo sistema eletrónico harmonizado que está a ser trabalhado pela UE e que 

vai ser obrigatório a partir de 1 de janeiro de 2026 na luta contra a pesca ilegal na União 

Europeia. A elaboração de um protocolo específico de importação via contentor. Se uma 

importação for recusada têm uma medida provisória estabelecida no secretariado para 

expedir essa mercadoria para o país de origem. Também têm intervenção a nível das 

autoridades das alfândegas onde permanece a mercadoria antes da importação e que está 

pendente da autorização por parte do secretariado geral de pesca. Não pode entrar no 

território comunitário nenhum produto de pesca que seja procedente de pesca ilegal. Em 

Espanha, durante o ano de 2023, receberam mais de 44.000 pedidos de importação (os 

números já ultrapassam a importação de capturas). 

 

9. O Papel do Atlantic Centre na luta contra a pesca Ilegal, Não 

declarada e Não regulamentada, no Atlântico - Coordenador adjunto do Atlantic 

Centre– Coordenador adjunto do Atlantic Centre – Sr. Capitão-de-mar-e-guerra, 

Luís da Costa Cabral; 

 

Iniciou a sua intervenção por agradecer o convite para estar presente na quinta 

Assembleia Geral da CCRUP. Procedeu à apresentação do Centro Atlântico que é uma 

iniciativa portuguesa que cria um centro multinacional e multidisciplinar para adotar um 

conceito alargado de segurança sobre segurança humana, alimentar e problemas de 

conservação ambiental. Tudo que ali tem uma ligação com a segurança marítima. Na sua 

versão atual, foi lançado em 2021 por um grupo de 16 países que aderiram à declaração 

política após o primeiro grupo de segurança marítima nos Açores com o tema da pesca 

ilegal. Hoje tem 23 membros, de África, do Oeste da Europa, da América do Sul e do 

Norte e colabora com os diversos grupos de reflexão internacionais e de organizações 

internacionais, como a União Europeia, a UNITAR (United Nations of Institutes of 

Investigations and Research), Marrocos e o centro de análise Golf of Kenya Maritime 

Institute entre outros. Em termos de ações, têm 13 atividades principais. Entre elas o curso 

de segurança marítima que desenvolveram em maio, o seminário do Centro Atlântico que 

este ano terá lugar a 31 de outubro sobre o tema da pesca (ambos anuais) e as reuniões de 

pontos de palco 3 vezes por ano (a última teve lugar durante o curso de segurança 

marítima, em maio. O centro também tem uma atividade entre 3 pilares, uma plataforma 
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de diálogo, a investigação e a doutrina, e o reforço das capacidades em segurança e defesa 

(sobre este ponto do reforço das capacidades do Estado, espera exercer os seus direitos 

em termos de soberania). Têm 2 documentos importantes de referência e ambos têm a ver 

com as Nações Unidas. Para promover uma visão de um Atlântico global. Igualmente, 

promover o diálogo político entre os Estados, parceiros e outros que podem vir a ser,  

organizar e participar em conferências internacionais, desenvolver publicações e projetos 

de investigação, apoiar o desenvolvimento de documentos estratégicos que possam servir 

para as políticas públicas, desenvolver atividades de formação em termos de cooperação, 

consolidar a Comunidade intrínseca Atlântica com elaboração de estudos sobre a 

segurança no Atlântico, a promoção do diálogo sobre questões pertinentes ligadas com a 

segurança do Atlântico implicando o conjunto da sociedade. Foi organizada uma reunião 

com os guardas costeiros de todo o Golfo da Guiné e europeus que participavam nas 

reuniões de coordenação, mais os Estados Unidos, o Reino Unido, o Brasil e a Argentina 

e pela primeira vez os Estados estavam mais interessados na pesca INN do que na 

pirataria. Após uma revisão da estratégia da Europa para o Golfo de Guiné conseguiram 

inverter as prioridades colocando a pirataria no primeiro lugar número e a pesca INN em 

quarto. No final do seminário, que terá lugar em outubro, será realizada uma reunião com 

os 23 membros para identificar um tema a trabalhar no ano seguinte. Este projeto é 

trabalhado no curso de segurança marítima e depois a coordenado por alguém do centro. 

No final do ano, no seminário, será apresentado um relatório sobre as conclusões do 

projeto de investigação. Em relação ao Atlantic Security Award são bolsas de investigação 

em cooperação com a FLAD limitado a jovens doutorandos sobre temas relacionados com 

a segurança marítima no Atlântico. Têm 2 trabalhos interessantes: um de Alexandra 

Mendes, uma jovem portuguesa que está a programar um projeto para transmitir dados do 

Dark Web e identificar tendências de segurança ou de pesca INN, ou de tráfego de pessoas 

ou drogas, portanto, ataques terroristas; e outro de Jan Stockbregger sobre o Dark Fleet, a 

forma que os Estados estão a utilizar esta frota negra para escapar da Direção dos Estados 

Unidos e da União Europeia e o risco que esta frota toma para os Estados costeiros em 

termos ambientais. Em termos de capacitação sobre a defesa tiveram, este ano, a quarta 

edição do curso de segurança marítima em pesca INN e diferentes projetos como 

coordenação no Yaoundé e em Cabo Verde e Angola onde irão começar a construção do 

centro de coordenação marítima na zona A. Também estão a construir um centro de BBS 
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em Cabo Verde com Marrocos, França, Estados Unidos e o Brasil, e na Colômbia. Outro 

projeto em curso em termos de controle das drogas para Cabo Verde. Muito interessante 

em termos de imigração ilegal e de pesca INN. Têm ainda um projeto científico cuja 

especificidade é que todos os dados deste projeto vão estar localizadas em São Tomé, 

estando a trabalhar com uma “start-up” de São Tomé que vai alojar os servidores e todos 

os dados. Tiveram lugar nos Açores cursos de segurança marítima para ver o que é feito 

em termos de pesca INN. Indicou todo o trabalho que foi feito este ano em termos de 

diálogo político, e de influência da agenda nos países membros a nível científico: a revisão 

dos documentos estratégicos, o relatório do Centro Atlântico sobre o Tema da pesca INN, 

o relatório do curso de segurança marítima e também o seminário que vai ter lugar e 31 

de outubro. Foi ainda mencionado sobre os 2 projetos de “capacity building” que tem a 

ver com a pesca INN. Vai ser publicado a 31 de outubro um relatório coordenado, editado 

e publicado pelo Centro Atlântico e que está em revisão, com investigadores do Gana, 

Portugal, Estados Unidos, Brasil e de Marrocos respeitante a um estudo de caso do 

Senegal, Cabo Verde, Colômbia, Golfo da Guiné, Brasil Atlântico Nordeste, numa 

investigação multidisciplinar do direito Internacional, tecnologia emergente, relações 

internacionais. É um relatório orientado para as políticas e com recomendações dirigidas 

aos legisladores. Sobre o curso de segurança marítima devem retomar no próximo ano as 

ideias que essas diferentes organizações deixaram. 

O Sr. François Herman passou para o ponto dez da Agenda deixando o aviso que a 

visita às tartarugas não teria serviço de interpretação. 

 

10. Perguntas e respostas 

 

Pediu a palavra o Sr. Fabien Rochard para referir um ponto que não foi muito 

abordado sobre a estratégia de cooperação que poderia permitir contribuir para a luta da 

pescaria INN e a questão também da gestão dos recursos haliêuticos comuns na região e 

partilhadas com os países vizinhos (Venezuela, Guiana, Suriname, Brasil). Na sua opinião 

serão necessárias mais ações comuns porque se tomarem medidas na Guiana, mesmo que 

a pesca INN seja erradicada nos países vizinhos vai ter consequências naquilo que vão 

fazer. A FAO reúne países como os Estados Unidos, todos os países das Caraíbas e Brasil. 

A Guiana está implicada, mas também a Martinica e têm grupos de trabalho que reúnem 
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com cientistas, pescadores e às vezes ONG’s para poder fazer recomendações para os 

Estados membros que serão validados por uma Assembleia plenária. Ultimamente, 

existem dificuldades pelo facto do grupo de trabalho que reúne o Brasil, Guiana e 

Suriname não ter coordenador e, por esse facto, não têm tido reuniões. Outra dificuldade 

é a obtenção de dados, ou seja, os países que participam neste grupo de trabalho nem 

sempre têm dados estatísticos de pesca sendo difícil chegar a coisas muito concretas, 

apesar do princípio deste grupo de trabalho ser muito útil para harmonizar os modos de 

gestão dos recursos. Outro aspeto é a negociação que há atualmente para a caminhar para 

a transformação deste Comité Consultivo numa verdadeira ORGP. Têm recomendações 

que poderiam levar a medidas que fossem vinculativas, mas são os Estados que negociam, 

e não os cientistas, e a Comissão Europeia, e a DGMAR (Direção-Geral dos Assuntos 

Marítimos). Estes assuntos têm a ver com a Guiana, mas também com a Martinica e 

Guadalupe. 

De seguida, o Sr. Eric Banel (Direction Générale des Affaires Maritimes, de la 

Pêche et de l'Aquaculture) interveio para responder que em relação à cooperação regional 

devem avançar porque a organização não está a funcionar bem. Devem ser objetivos e 

acompanhar a transformação. Querem que se torne uma ORGP, mas isso implica que o 

conjunto dos outros Estados também concordem. É muito importante um esquema de luta 

contra a pesca ilegal que permita à Agência Europeia intervir. Atualmente, ainda não estão 

em condições porque o Estado não está a jogar o jogo. Falou de intervir também do lado 

da repressão da cooperação, mas quando não há cooperação e não funciona têm de poder 

emitir sanções. 

A Sra. Anne-France Mattlet (Europêche) referiu ter escutado com interesse o 

compromisso do Sr. Banel, diretor-geral, em prol da aplicação de cláusulas-espelho para 

as tartarugas e salientou que o CCRUP analisou a problemática da luta contra a 

concorrência desleal no âmbito de uma recomendação relativa ao acordo de parceria 

económica entre a UE e a África Oriental e Austral. Mencionou que as Maldivas 

solicitaram a adesão a este acordo para usufruírem de isenção de direitos aduaneiros sobre 

produtos provenientes da Tunísia. O CCRUP enfatizou, na sua recomendação, o abismo 

considerável que separa as pescas europeias das RUP, das de numerosos outros Estados 

costeiros, nomeadamente em matéria de normas sociais, ambientais e marítimas.  

Sublinhou que esta questão reveste particular importância para as RUP, uma vez 
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que as espécies são partilhadas entre Estados, e acrescentou que existem frotas que pescam 

em águas distantes da Europa, partilhando unidades populacionais com Estados terceiros, 

que posteriormente exportam para a União Europeia, causado desafios à competitividade 

das frotas das RUP. Por fim, questionou como garantir, nas negociações de acordos de 

livre comércio, a inclusão de cláusulas-espelho que assegurem a sustentabilidade das 

importações de produtos da pesca, bem como a harmonização de padrões elevados das 

frotas europeias (incluindo as RUP), de modo a evitar desvantagens competitivas no 

mercado europeu. 

O Sr. Eric Banel respondeu estar ciente da problemática e ser necessário ter um 

acordo com os Estados da União Europeia. São necessárias estratégias porque têm regras 

que não estão a respeitar a concorrência. Muitos dos Estados estão implicados sobretudo 

a Espanha, mas se querem ir mais longe têm de convencer as pessoas que não têm tanto 

interesse na gestão de pesca, que não são os Estados pesqueiros, mas sim os Estados 

importadores: Terão de reagir em função da legislação, mas poderá haver uma falta de 

estabilidade do mercado, falta de oferta e aumento dos preços também. Precisam da 

Comissão para que possa tutelar e ajudar a chegar até ao fim. São 2 visões da Europa: 

uma muito liberal e muito comercial, e outra visão contrária, mais firme e mais forte. 

Tomou a palavra o Sr. Ruben Farias – Federação das Pesca dos Açores para colocar 

uma questão sobre a lógica da partilha dirigida ao Sr. Gonzalo Delgado que a certa altura 

partilhou a informação de que tinha cerca de 200 inspetores. A questão é quantos desses 

estão alocados à pesca interna porque não fazem apenas inspeção às pescas. A Sra. Susan 

Steele afirmou que existe a dificuldade para aplicar um plano conjunto no caso das RUP. 

A dúvida é se já existe alguma ação conjunta ou se estão a prepara um plano de aplicação 

conjunta no sentido de saber se já é possível usufruir daquilo que é o trabalho da EFCA. 

O Sr. Gonzalo Delgado tomou a palavra para responder à questão colocada sobre os 

200 inspetores esclarecendo que este número se refere ao número total em Espanha porque 

nas Canárias existem apenas 6 inspetores. 

A Sra. Susan Steele esclareceu que, de momento, na Guyane, só estão a fazer uma 

observação terrestre. Adicionou que existe um plano de intervenção e uma análise de risco 

feita pela EFCA em conjunto com as autoridades francesas para terem um mandato para 

trabalhar no local. Têm de requerer que mais do que um Estado membro esteja envolvido 

e procuram soluções nesse sentido. Acrescentou estarem a trabalhar ativamente para ter 



 

23  

esta situação aplicada a todas as RUP. 

O Sr. François Herman interveio para informar que no Oceano Índico foi possível. 

No território RUP só têm um Estado, a França, e no Oceano Índico foi possível pelos 

interesses económicos, o da pesca espanhola e todos os Estados Membros que intervieram 

também. Como não é o caso da Guiana talvez seja a razão para a situação que está a 

acontecer. 

A Sra. Susan Steele esclareceu que nos Açores e na Madeira há mais do que 

pesqueiros portugueses presentes e foi essa a razão. Perceberam o que está a acontecer na 

maioria das RUP e podem dar apoio. Têm tolerância zero no que respeita à pesca INN e 

todos devem ter o mesmo nível de mecanismo de defesa contra essas práticas ilegais.  

O Sr. Eric Banel salientou a existência de uma vontade conjunta dos participantes 

para agir e ajudar a encontrar uma solução em relação a esta problemática e que têm o 

compromisso moral, como referiu a Sra. Susan Steel, para tentar ter um dispositivo 

operacional que permitirá ter uma resposta diferente a situações que não estão a observar, 

o que obrigará a pensar de forma diferente e estar mais atentos ao que poderão fazer em 

relação à prevenção. 

O Sr. João Delgado (Mútua dos Pescadores) tomou a palavra para expressar que a 

recuperação do tecido social da pesca e da agricultura, das pequenas comunidades mais 

dependentes destes setores deverá ser no discurso dos decisores políticos. Deverá ter uma 

presença bem mais marcada do que tem tido. Sabem que é fundamental o ataque no 

sentido de resolver os problemas da pesca INN e que têm de delinear políticas públicas 

de recuperação dos recursos. A política comum de Pescas nas últimas 4 décadas incidiu 

substancialmente sobre esse vetor de atuação tendo impactos de ordem social em 

comunidades inteiras que praticamente desapareceram. A renovação da política comum 

de Pescas, deve incidir sobre a recuperação social do setor, a dignificação dos 

profissionais do setor, a sua valorização e no discurso de todos deverá estar presente esta 

orientação para que o reconhecimento social das profissões ligadas à pesca e à pequena 

aquicultura sejam realmente reconhecidas e valorizadas, não sendo o que acontece, pelo 

menos em países como Portugal e nas suas regiões ultraperiféricas. Em Portugal, nas 

últimas 4 décadas desapareceram 27.000 postos de trabalho diretos na pesca. O défice da 

balança comercial cronicamente está acima dos 1.000 milhões de euros. Estão cientes que 

as mudanças de ordem social, económica, política nem sempre acontecem com a 
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velocidade que seria desejável, mas algumas alterações têm acontecido por intervenção 

do CCRUP onde a questão da possibilidade de renovação das frotas nas RUP foi possível 

por intervenção direta do CCRUP e por se perceber que há normativos da política comum 

de pescas impossíveis de aplicar em certas regiões porque as infraestruturas não o 

permitem e, portanto, isso deve ser uma prioridade. Deverá haver esse equilíbrio entre a 

recuperação das Comunidades e a exploração racional dos recursos, porque nem sempre 

está diretamente ligado. Por vezes, a recuperação dos recursos não determina o equilíbrio 

das pequenas comunidades. Se as políticas públicas se direcionarem para a concentração 

no acesso à exploração dos recursos determinará o bloqueio das pequenas comunidades e 

só alguns, normalmente aqueles que são muito grandes e que inclusive vão contra os 

objetivos dos ODS e daquilo que é o Regulamento Internacional para uma pesca 

responsável, tornando-se contraproducentes. Defender as comunidades é fundamental 

porque sem as comunidades não haverá pesca. 

O Sr. Pedro Melo (Associação dos Comerciantes de Pescado dos Açores) interveio 

dirigindo uma questão à Sra. Susan Steel no sentido de saber se, conjunta ou 

paralelamente, em relação ao combate à pesca INN, existem outros tipos de entidades 

nacionais, por exemplo, as alfandegárias e as fiscais que ajudem no processo de combate 

a esta pesca. Se existe algum trabalho conjunto com todos os Estados Membros com quem 

trabalham e se há essa essa ligação com outras entidades que de certa forma possam 

também detetar e ajudar no combate à pesca ilegal.  

A senhora Susan Steele destacou que os organismos nacionais envolvidos na 

regulamentação da pesca podiam solicitar financiamento ao Fundo Europeu dos Assuntos 

Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA), que poderia ser utilizado para a 

aquisição de embarcações, sistemas de informação e monitorização da pesca, bem como 

para o desenvolvimento de aplicações destinadas a pequenas embarcações. O trabalho da 

Agência Europeia de Controlo das Pescas (AECP) consistia em harmonizar e partilhar 

esses recursos. Questionou ainda se não seria mais vantajoso para dois Estados-Membros 

geograficamente próximos colaborarem na utilização de embarcações, em vez de 

manterem cada um a sua própria frota. A Comissão Europeia era responsável pelo 

financiamento, mas o seu papel estava mais relacionado com a utilização dos meios de 

controlo adquiridos através desses fundos no setor das pescas. 

O Sr. Jonathan Marrero no uso da palavra destacou a tentativa de eliminar a pesca 
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ilegal que está a ocupar um espaço ilegítimo, mas também é fundamental potenciar a pesca 

legal para que possa ocupar esse espaço. Por isso é tão importante deslocar os pescadores 

ilegais e contribuir com embarcações e estruturas na Guiana Francesa, para que possa ir 

ocupando espaço de forma legítima. O que se pretende ao acabar com a pesca ilegal é que 

a comunidade local, ocupe, esse espaço. 

Tomou a palavra o Sr. Leonard Ragnauth Para realçar que a presente Assembleia 

Geral assume uma forma extraordinária uma vez que a diretriz trata apenas da pesca ilegal 

naquele território. Esperam receber respostas às perguntas em relação à pesca ilegal que 

aterroriza o território. Referiu ainda que a verdadeira questão a ser colocada é a de saber 

se a política comum das pescas atualmente pode realmente ajudar a Guiana? Sabem que 

na Europa a política europeia atual é de importar 70% do seu consumo e pouco a pouco 

estamos a matar a pesca europeia. Questiona-se se o método político aplicado atualmente 

não estará a levar a um aumento da pesca ilegal, porque tem a sensação de que a Europa 

está a ver os países terceiros como se realmente a erva estivesse mais verde do lado deles. 

Estão num planeta onde devem cooperar e trabalhar de forma regional, mas se essas 

pescarias não se controlam e se aceitarem qualquer coisa no território europeu estão a 

colocar em concorrência pequenos que estão realmente a dar possibilidades de 

desenvolvimento local. O sistema de cartões para Suriname e o Brasil terão um impacto, 

mas a verdadeira política é de permitir desenvolvimento, viver da riqueza, controlar 

melhor, conhecer e ligar os elementos. Quando isso se fizer e souberem como utilizar este 

recurso e todos podem viver de dele. Relembrou a todos que estão em causa de 2 membros 

mínimos que devem solicitar à Comissão Europeia para tratar a da intervenção da FCA. 

Desde janeiro de 2024, uma recomendação entre as 50 que foi enviada à Comissão 

Europeia foi feita sobre a ajuda da EFCA na luta contra a pesca ilegal no território da 

Guiana ou nas RUP em geral e não tiveram resposta. Não devem só procurar eliminar, 

mas também conceber um modelo económico que permita reduzir a ilegalidade porque o 

peixe que pescam de forma ilegal nas águas da Guiana, volta para este mercado e concorre 

com os produtos no mercado. 
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11. Outros Assuntos 

 

O Sr. François Herman agradeceu a qualidade das intervenções na sessão e salientou 

ter havido um pequeno esquecimento: o enriquecimento do CCRUP com um novo 

território, dando as boas-vindas a San Martin presente pela primeira vez na Assembleia 

Geral. Enfatizou o facto de há 5 anos, quando começaram estas reuniões, tudo era mais 

complicado porque não se conheciam uns aos outros. Referiu que todos têm realidades 

diferentes, mas muitos pontos comuns e o facto de poderem agir mesmo que demore 

algum tempo. Informou ainda os presentes que antes de abandonarem a sala plenária seria 

tirada a fotografia de grupo conforme referido na agenda de trabalhos e que voltariam a 

encontrar-se, nessa noite, para um programa conjunto, regressando, no dia seguinte, para 

continuação dos trabalhos. 

De seguida, deu a palavra ao Sr. Presidente da Coletividade da Guiana para concluir 

a sessão. 

Sr. Presidente da Coletividade da Guiana começou por referir a sua felicidade e 

satisfação em acolher a Assembleia Geral na Guiana Francesa, em resposta ao repto 

lançado pelo Sr. Leonard Ragnauth que insistiu muito para que a Assembleia Geral tivesse 

lugar na Guiana Francesa, e que estava ciente da existência de muitas semelhanças na luta 

contra a pesca ilegal, contra a exploração e a extração do ouro também. Acredita tratar-se 

de uma questão de soberania nacional que tem poder de agir ao apontar quem possa ajudar 

para além de ações de cooperação com os países vizinhos, mas que também é importante 

que o Estado de forma soberana poder ser respeitado nesta parte de utilidade nacional em 

terra e no mar. Salientou ser seu desejo que os trabalhos iniciados na presente sessão 

possam conduzir a resultados extremamente favoráveis. 

Do seu ponto de vista, a Guiana tem as suas exceções e é o único a território europeu 

e região que pode juntar tantas particularidades à volta das quais se poderá escrever uma 

nova história. 

Interveio o Sr. Leonard para informar os presentes do que se iria passar após o 

término da sessão e quais os critérios a respeitar e condições de seguração em relação à 

Observação das tartarugas. Mais informou que seria projetado um vídeo sobre as regras 

da segurança, a origem e observação das tartarugas. 

A Sra. Audrey Chevalier (WWF Guyane) começou com a apresentação do declive 
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de tartaruga luth no Atlântico Noroeste. Estão perante o desaparecimento desta espécie 

muito emblemática para o território. A principal ameaça para esta espécie das areias nas 

águas da Guiana são as capturas acidentais tem de ter a noção quem pesca nas águas da 

Guiana Francesa. Os Franceses não são a frota principal a pescar nas águas da Guiana. De 

acordo com os voos de vigilância para 20 barcos franceses têm 56 barcos ilegais a pescar 

nas suas águas. Usam as mesmas artes de pesca, só que os ilegais utilizam redes mais 

compridas dos que os pescadores locais. Os barcos que vêm do Brasil podem usar redes 

até 20 km de comprimento. E a Oeste, estão as frotas que vêm do Suriname e da Guiana 

que quando não pescam no mar juntam-se nos mangais e estão presentes todos os dias. O 

ecossistema da Guiana é uma ameaça não só para espécies como a tartaruga, como o 

pequeno golfinho da Guiana. A pressão da pesca ilegal estrangeira é a primeira ameaça 

para a sobrevivência desta espécie. 

Passou a palavra à Don Laurent Kelle (WWF Guyane), que referiu ter sido firmado 

na semana anterior o Plano Nacional de Ação para as tartarugas, um plano estratégico do 

Estado que foi um fracasso em parte devido a esta pesca ilegal e ao declive que 

coletivamente não conseguiram travar em relação às tartarugas. Há outras outros 

elementos sobre os quais intervêm como a luta contra a caça furtiva, a poluição luminosa, 

os ataques ditos aos cães. Estão num sítio que ainda é um dos sítios principais de 

nidificação do Atlântico para estas tartarugas. Desenvolvem um trabalho importante de 

animação da praia, de sensibilização dos utilizadores e de sensibilização das crianças. 

Trata-se de um trabalho que exercem há 26/27 anos, sem interrupção, para o 

desenvolvimento se poder fazer um trabalho importante preservando o habitat das 

tartarugas marinhas. No outro ponto da Guiana têm um projeto ligeiramente diferente, a 

Oeste, a reserva de Mana, gerida pelo Parque Regional da Guiana. Trabalham há muitos 

anos, com um projeto implementado no ano passado de berçário natural. Nos anos 80, a 

população de tartarugas era a mais importante do mundo, mas está praticamente extinta. 

Pode ser uma estrutura irrisória, mas é um berçário natural onde uma equipa permanente 

vai tentar preservar os últimos ninhos de tartarugas em nessa zona para protegê-los dos 

cães e também de outros predadores. Existe um trabalho também de sensibilização e de 

animação feito diariamente em conjunto com o público das escolas. São pequenos gestos 

de soltar algumas tartarugas que cresceram no berçário com a proteção da equipa, algo 

impactante para a equipa e também para as crianças. De seguida, foi projetado um vídeo 
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de 6 minutos com imagens lindas de um projeto que funciona muito bem com os 

pescadores da Guiana. Continuam a ter capitães que participam e são líderes de iniciativas 

de proteção das tartarugas na Guiana e é fabuloso observá-lo.  

 

12. Foto de Grupo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Membros efetivos: 

 

Association Réunionnaise 

Interprofessionnelle de la Pêche et de 

l’Aquaculture 

Gerard Zitte (online) 

Asociacion Tinefereña de Amigos de la 

Naturaleza 
María de las Mercedes García Rodriguez 

Asociation des Marins pecheurs de Saint 

Martin 
Pierre Goetz (online) 
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Associação Armadores Pesca Artesanal Pico Jorge Gonçalves 

Associação de Pescadores da Ilha Corvo Ruben Farias 

Associação de Pescadores e Armadores da 

Ilha das Flores 
Ruben Farias 

Associação de Pescadores Lagoa Bom-Porto Jorge Gonçalves 

Associação de Pescadores Ilha S. Jorge Ruben Farias 

Associação de Pescas de Rabo de Peixe Ruben Farias 

Associação de Podutores de Espécies 

Demersais dos Açores 
Jorge Gonçalves 

Associação de Produtores de Amêijoa da Fajã 

de Santo Cristo 
Adriana Luz 

Associação de Produtores de Atum e 

Similares dos Açores 
Paulo Avila (online) 

Associação dos Comerciantes do Pescado dos 

Açores 
Pedro Melo 

Associação Pescadores Graciosenses Ruben Farias 

Associação Terceirense de Armadores Ruben Farias 
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Canarias Tuna Export Jonathan Marrero 

Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de 

l’Aquaculture de Mayotte 
Charif Abdallah 

Comité National des Pêches Maritimes et des 

Élevages Marins 
Margot Angibaud 

Comité Regional des Pêches et Elevages 

Marins de Guyane FR 
Leonard Raghnauth 

Comité Regional des Pêches et Elevages 

Marins de La Réunon 
Ludovic Courtois (online) 

Comité Regional des Pêches et Elevages 

Marins de Martinique 
Jean Michel Cotebril 

Cooperativa de Pesca Açoriana Ruben Farias 

Cooperativa E.S. Pescadores da Ribeira 

Quente 
Jorge Gonçalves 

COOPESCAMADEIRA Lisandra Sousa 

European Bureau for Conservation and 

Development 
Alexandra Philippe (online) 

European Transport Workers Federation Dachicourt Bruno 

Europêche Anne-France Mattlet 
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Fed Prov Cofradías Pescadores Santa Cruz de 

Tenerife 
Ricardo Rodríguez Peñate (online) 

Federação das Pescas dos Açores Ruben Farias 

Federación Nacional de Cofradías de 

Pescadores 
José Basilio Otero Rodríguez 

Federación Provincial de Cofradías de 

Pescadores de las Palmas 
Juan Jose Rodriguez (online) 

Federación Regional de Cofradías de 

Pescadores de Canarias 
Jonathan Marrero 

Islatuna Jonathan Marrero 

Mútua dos Pescadores João Delgado 

OP ANACEF Julio Morón 

OPAGAC Julio Morón 

ORTHONGEL Anne-France Mattlet 

Sciaena Nicolas Blanc 

Syndicat des Producteurs Aquacoles de 

Guadeloupe 
François Herman 
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Union des Armateurs à la Pêche de France Margot Angibaud 

 

 

Observadores: 

 

APAS - Associação de Produtores de 

Amêijoa da Fajã de Santo Cristo 
Henrique Rosa 

Atlantic Centre Luís da Costa Cabral 

Cogumer Ryan Persaud 

Collectivité Territoriale de Guyane Gabriel Serville 

Collectivité Territoriale de Guyane Roger Aron 

Collectivité Territoriale de Guyane Christelle Rabord 

Collectivité Territoriale de Guyane Christiane Barbe 

Collectivité Territoriale de Guyane Patrick Cosset 

Collectivité Territoriale de Guyane Christelle Biron 

Collectivité Territoriale de Guyane Mylene Eli 
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Collectivité Territoriale de Guyane Murielle Tribord 

Collectivité Territoriale de Guyane Sonia Francius 

Collectivité Territoriale de Guyane Serge Dufail 

Collectivité Territoriale de Guyane Emmanuel Theresin 

Collectivité Territoriale de Guyane Daury Moukin 

Collectivité Territoriale de Guyane Nicolas Anthonis 

Collectivité Territoriale de Guyane Greene 

Comité de L'Éau et de la Biodiversité Patrick Lecante 

Comité Régional des Pêches et Elevages 

Marins de Guyane 
Marie Nicolas 

Communauté d'Agglomération du Centre 

Littoral 
Myléne Mazia 

CRPMEM Joel Pied 

CRPMEM Guyane Medaille Jocelin 
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CRPMEM Martinique Tarcy Joseph 

DGAMPA Nikael Quimbert 

DGAMPA Aurelia Darpeix 

Direction de la Mer de Martinique Phillipe Baillot 

Direction General de la Mer et des 

Fleuves de Guyane 
Michel Goron 

Direction générale des affaires maritimes, 

de la pêche et de l'aquaculture 
Eric Banel 

Direction générale des affaires maritimes, 

de la pêche et de l'aquaculture 
Aurelie Darpeix 

Direction Générale des Territoires et de la 

Mer 
Jean-Claude Noyon 

Direction Maritime Eliane Maheut 

Direction Regionale des Finances 

Publiques de la Guyane 
Gregory Routard 

EFCA Susan Steele 

EFCA Pedro Galache 
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Federación Regional de Cofradías de 

Pescadores de Canarias 
Lorenzo Brito Castro 

Federación Regional de Cofradías de 

Pescadores de Canarias 
Francisco Javier Hernandéz Martín 

Garde des Sceaux Christiane TAUBIRA 

IFREMER en Guyane Fabian Blanchard 

International Council for the Exploration 

of the Sea 
Rui Catarino 

KWATA Dethoisy Benoit 

Opérateur de Compétences Coopération 

Agricole, Agriculture, Pêche, Industrie 

Agroalimentaire et Territoires 

Constable Hilde 

Opérateur de Compétences Coopération 

Agricole, Agriculture, Pêche, Industrie 

Agroalimentaire et Territoires 

Tony Nyenb Maujse 

Portos dos Açores Miguel Morais 

Secretaria Estado Portugal Claúdia Monteiro de Aguiar (online) 

Secretaria General de Pesca Gonzalo Delgado (online) 

Trans Océans Tortues Marines Michel Nalovic 
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World Wide Fund for Nature Lucie Larmansat 

World Wide Fund for Nature Marie Tremolet 

World Wide Fund Guyane Laurent Kelle 

World Wide Fund Guyane Audrey Chevalier 

  

 

 


